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Neste relatório atuaram:

Rodrigo Toniol coordenou a pesquisa, recolheu dados, sistematizou 
as informações e redigiu a integralidade do texto.

Daniele Thomaz recolheu dados, contribuiu para a sistematização 
e redigiu partes das seções “Formas do ativismo jurídico católico” e 
“Associações católicas”, além de revisar e ajustar o estilo do texto.

Luiza Lince recolheu dados, colaborou na sistematização e redigiu 
trechos da seção “Associações católicas”, também realizando revi-
sões e ajustes de estilo.

Ana Beatriz Valença participou do levantamento de dados, da siste-
matização e da redação de partes da seção “Associações católicas”, 
com atuação também na revisão e nos ajustes de estilo do texto.

Mariana Amaral colaborou no levantamento dos processos e na ob-
tenção dos arquivos correspondentes.

A sistematização das informações e a elaboração do texto aqui 
apresentado ocorreram entre outubro de 2024 e julho de 2025.

Optamos por manter um texto relativamente limpo de referências 
bibliográficas, de modo a favorecer uma leitura fluida. Ao final do 
relatório, indicamos um conjunto de obras que fundamentam, de 
forma explícita ou implícita, as análises desenvolvidas nas páginas 
seguintes.
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Antecedentes da pesquisa
Em setembro de 2021, a coordenação de Religião e Política do ISER e 
Rodrigo Toniol passaram a discutir a formação de um grupo de traba-
lho dedicado ao tema das relações entre catolicismo, conservadoris-
mo e política no Brasil. Já naquele momento, havíamos identificado, 
ainda que sem conhecer a dimensão do fenômeno, a forte atuação de 
grupos católicos no âmbito do Judiciário brasileiro. 

A partir de um levantamento preliminar, a relevância do tema foi con-
firmada e um grupo de trabalho interdisciplinar foi constituído. Seus 
integrantes eram Ana Carolina Evangelista, Ana Carolina Marsicano, 
Brenda Carranza, Breno Botelho, Eduarda Rocha, Flávia Biroli, Rodrigo 
Toniol, Laryssa Owsiany, Lívia Reis, Maria José Rosado-Nunes e Tabata 
Tesser. Ao longo do ano de 2022 e dos primeiros meses de 2023, esse 
grupo de trabalho se reuniu com regularidade e avançou no levanta-
mento que resultaria na publicação do relatório Cartografia dos Ca-
tolicismos Jurídicos Antigênero (2024), de autoria de Ana Carolina de 
Oliveira Marsicano e Tabata Pastore Tesser. 
	
Naquele relatório foi mapeado um conjunto de 22 pessoas jurídicas 
identificadas, exclusivamente ou não, com o campo católico. A carac-
terização e análise detalhada dessas entidades foi o objeto da pu-
blicação. Entre seus principais resultados, dois aspectos merecem 
destaque: o próprio inventário das associações jurídicas católicas e a 
diversidade de seus perfis.
	
Os dados então apresentados serviram como ponto de partida para 
os resultados aqui desenvolvidos. Se, na pesquisa anterior, o objetivo 
central era mapear a existência das entidades católicas em sua diver-
sidade, nesta buscamos avançar um passo além. Para isso, concentra-
mos nossa atenção em dois eixos principais: de um lado, analisar as 
formas de atuação jurídica das entidades que ingressam no sistema 
judiciário por meio de ações diretas; de outro, caracterizar com mais 
detalhe aquelas entidades que, embora não atuem judicialmente, in-
tegram o ecossistema de associações católicas mobilizadas por pau-
tas antigênero e antiaborto.
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E os católicos? 

Ao longo da última década, o debate público e especializado sobre 
política no Brasil passou a descrever com crescente atenção a cha-
mada “nova onda conservadora”. Ainda em 2016, por exemplo, Rodrigo 
Toniol e Ronaldo Almeida organizaram, na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), um fórum intitulado “Conservadorismos, fascis-
mos e fundamentalismos”, que reuniu pesquisadores da Ciência Po-
lítica, Sociologia, História e Antropologia preocupados em descrever 
esse novo conservadorismo (ver Almeida; Toniol, 2018). Naquele fó-
rum, assim como em muitos outros debates de caráter semelhante 
realizados a partir daquele período, já estava consolidada a leitura de 
que a nova onda conservadora brasileira carregava traços religiosos. 
Particularmente, identificavam-se, sobretudo, no universo evangélico 
e nos líderes político-religiosos do campo pentecostal os principais 
contornos dessa marca.  

Por maior que tenha sido a intensidade dos acontecimentos políticos 
desde a realização daquele evento — quando Dilma Rousseff ainda 
ocupava a presidência do país —, a ênfase dos analistas e pesquisa-
dores quanto às dimensões religiosas do conservadorismo brasileiro 
preservou a atenção quase exclusiva ao campo evangélico. 

A pesquisa que deu origem a este relatório está baseada, por contras-
te, em um estranhamento de ausência. Afinal, a insistência diária nos 
evangélicos como fatores decisivos da vida política nacional parece 
ter eclipsado o dado de que ainda somos a maior nação católica do 
mundo. Daí a justa pergunta que um grupo de pesquisadores associa-
dos ao ISER passou a enunciar: e os católicos? Qual é o lugar deles no 
conservadorismo brasileiro?

De saída, o que aqui chamamos de eclipse do catolicismo causa sur-
presa. Afinal, não é difícil reconhecer a importância que os movimen-
tos católicos leigos exerceram, já nos primeiros anos da história repu-
blicana, na formação de traços centrais do conservadorismo político 
brasileiro.

Foi a partir de uma tradição contrarrevolucionária francesa que se 
gestou, desde a década de 1920, uma linhagem de pensamento e 
ação antimoderna no país, protagonizada por figuras como Jackson 
de Figueiredo, Gustavo Corção e Plinio Corrêa de Oliveira. Este último 
liderou, a partir de meados dos anos 1930, um grupo de militantes 
católicos — entre eles, diversos clérigos — que culminaria na criação 
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da Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade 
(TFP), em 1960. O movimento ganhou destaque entre os setores da 
direita religiosa, apoiando o golpe civil-militar de 1964 e sustentando 
o regime ditatorial ao longo de sua existência.

Antes de avançar na reflexão sobre o lugar do catolicismo no 
novo conservadorismo brasileiro, é preciso perguntar: por que, 
apesar de seu reconhecido papel histórico, o catolicismo tem 
permanecido ofuscado nos debates contemporâneos sobre o 
tema?
A pergunta não é inteiramente inédita. Nos últimos anos, um conjunto 
ainda reduzido, mas significativo, de trabalhos vem abordando dife-
rentes dimensões do conservadorismo católico no Brasil, inclusive em 
artigos publicados em Religião & Sociedade, periódico editado pelo 
ISER (Wohnrath, 2023; Santos, 2024; Sales, 2025; Camurça, 2025). 
Este relatório se soma a esses esforços, buscando oferecer uma con-
tribuição empírica sistemática a um debate que, embora em expan-
são, ainda carece de bases de dados abrangentes sobre as formas de 
atuação institucional desses grupos.

A baixa visibilidade dos católicos nesses debates não é mero acaso, 
mas um sintoma. E esse sintoma remete a uma configuração históri-
ca específica que atravessa o próprio campo das Ciências Sociais da 
religião no Brasil. Sintoma este que colabora para a camuflagem das 
discussões e avanços das pautas conservadoras católicas no campo 
jurídico e político brasileiro contemporâneos.

Identificamos, a seguir, três razões centrais que ajudam a compreen-
der essa ausência.

Em primeiro lugar, desde a primeira década dos anos 2000, o campo 
das Ciências Sociais da Religião passou a demonstrar sinais de satu-
ração em relação aos estudos sobre o catolicismo. Embora o tema 
tenha ocupado um lugar central nos debates acadêmicos até os anos 
1990, tendo contribuído inclusive para a própria consolidação insti-
tucional da área no Brasil, observa-se a partir daquele período uma 
diminuição significativa de ênfase. Um dos indicativos mais claros 
desse movimento é a notável redução no número de pesquisas so-
bre o catolicismo apresentadas nos principais eventos da área, como 
as reuniões da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (ANPOCS) e as Jornadas sobre Alternativas Religiosas 
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na América Latina. Em sentido inverso, houve uma crescente atenção 
ao campo evangélico, que passou a concentrar o interesse dos pes-
quisadores e a atrair um número expressivo de estudantes de mes-
trado e doutorado. Trata-se, portanto, de uma constatação relativa ao 
campo de pesquisa como um todo, e não apenas ao tema da política: 
na comparação com décadas anteriores, o catolicismo foi menos in-
vestigado a partir dos anos 2000.

Em segundo lugar, o eclipse do catolicismo nos debates sobre o con-
servadorismo brasileiro pode ser explicado por um fenômeno de du-
pla face. Por um lado, a profunda relação histórica entre a Igreja Ca-
tólica e as correntes nacionais do pensamento conservador gerou um 
efeito de naturalização: tamanha é essa vinculação que ela frequente-
mente deixa de ser percebida como objeto de análise. Por outro lado, 
a atuação dos atores evangélicos na política brasileira passou a ser 
interpretada como um fenômeno exógeno à matriz cultural católica 
do país — e, justamente por isso, como algo novo, digno de atenção. 
Nessa chave, os traços católicos do conservadorismo político nacio-
nal não se apresentariam como novidade e, portanto, não serviriam 
para explicar a emergência de um novo conservadorismo, o qual de-
veria, supostamente, carregar as marcas daquilo que é novo na cena 
política: os evangélicos.

Por fim, em terceiro lugar, o corte analítico das reflexões sobre as rela-
ções entre religião e o novo conservadorismo brasileiro ficou concen-
trado em dinâmicas político-partidárias, na caracterização do “voto 
religioso” e na atuação de líderes político-religiosos. E, nesse caso, o 
“voto” em questão é o evangélico. 

A atenção ao campo conservador católico decorre, portanto, do reco-
nhecimento de que ele constitui um polo relevante do conservadoris-
mo brasileiro. Trata-se também de uma exigência analítica: ampliar as 
reflexões sobre religião e política no país, deslocando o foco exclusivo 
do universo evangélico e permitindo uma compreensão mais abran-
gente das múltiplas matrizes religiosas que moldam a vida política na-
cional.

A atenção às formas de atuação dos grupos católicos no campo con-
servador brasileiro, no entanto, não depende apenas de uma amplia-
ção empírica — do foco exclusivo nos evangélicos em direção aos ca-
tólicos. É necessário também um ajuste nas formas de análise e nos 
métodos de captação dos dados. Isso porque, ao contrário de certas 
lideranças evangélicas mais histriônicas, que se valem da visibilidade 
das redes sociais e do espaço legislativo para defender suas pautas, 
os grupos católicos tendem a adotar estratégias distintas. Enquan-
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to o parlamento é um dos principais palcos de atuação dos políticos 
evangélicos, entre os católicos a intervenção é geralmente mais dis-
creta, mas não menos eficaz, ocorrendo sobretudo, mas não apenas, 
no campo jurídico.

Assim, ao nos debruçarmos sobre as duas perguntas antes enuncia-
das — “E os católicos? Qual é o lugar deles no conservadorismo brasi-
leiro?” — optamos por dar um passo ao lado, colocando no centro de 
nossa análise não as disputas eleitorais para os Executivo e Legislati-
vo nacionais, mas a atuação católica conservadora no Judiciário e as 
estratégias de atuação de associações católicas conservadoras.

Na esteira do que outros pesquisadores começaram a identificar em 
diferentes países da América Latina, inicialmente nós apostamos em 
uma pesquisa que permitisse captar e dimensionar a força da agenda 
conservadora católica a partir de sua atuação na esfera jurídica.

É nesse ambiente institucional, o Judiciário, que a pauta moral dos 
debates sobre aborto, gênero, sexualidade e família tem se estabele-
cido no país. Essa agenda conservadora disputada na esfera jurídica 
tem ganhado contornos bastante precisos, não apenas em casos de 
visibilidade nacional no Supremo Tribunal Federal (STF) — como, por 
exemplo, aquele que girou ao redor do Centro Dom Bosco de Fé e Cul-
tura e do especial de Natal produzido pelo grupo Porta dos Fundos —, 
como também em casos atribuídos a tribunais de primeira e segunda 
instâncias.

Foi com o intuito de descrever e compreender as características da 
atuação de grupos católicos com pautas conservadoras no Brasil que 
surgiu a pesquisa cujos resultados serão apresentados a seguir. Cabe 
registrar que, por razões de proteção institucional e de privacidade, o 
presente documento corresponde a uma versão parcial do relatório 
completo, contemplando aproximadamente um quarto de seu con-
teúdo total. As seções aqui omitidas incluem análises detalhadas de 
processos judiciais e descrições aprofundadas de associações espe-
cíficas, que serão disponibilizadas em momento oportuno.
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Metodologia
Esta pesquisa foi conduzida em duas fases, cada uma com objetivos 
distintos, o que exigiu metodologias específicas. Abaixo detalhamos 
cada uma dessas fases. 

Na primeira fase, realizada entre março e novembro de 2024, o objeti-
vo foi identificar, descrever e analisar o modo de ação de associações 
católicas conservadoras no Judiciário brasileiro. 	

Por modo de ação, referimo-nos a três principais aspectos: (i) os ex-
pedientes jurídicos acionados pelas associações, isto é, os tipos de 
processos iniciados e as estratégias legais por eles privilegiadas; (ii) 
os eventos, reivindicações e questões judicializadas por esses grupos; 
(iii) e os argumentos que eles mobilizam em tais ações. 

Quanto aos expedientes jurídicos, eles podem ser, por exemplo: ações 
ordinárias, ações criminais, mandados de segurança, Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs), ações civis públicas, Arguições de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs), entre outras. 

Ainda sobre esse aspecto, também nos importa descrever o anda-
mento dos processos: se terminaram na primeira instância ou se es-
calaram para fóruns de julgamento superiores; se outros atores foram 
mobilizados e articulados no seu andamento; quais movimentações 
jurídicas foram suscitadas e em quais temporalidades. 

No que se refere à delimitação dos grupos pesquisados, esta inves-
tigação retoma e aprofunda os parâmetros definidos no relatório 
Cartografia dos Catolicismos Jurídicos Antigênero (Marsicano; Tesser, 
2024). Partimos, portanto, do mapeamento já realizado, de modo a 
assegurar a continuidade analítica e a expandir o acervo de informa-
ções reunidas.

Aquela cartografia, conforme descrevem suas autoras, foi realizada 
tendo como base a identificação de entidades que atuavam publica-
mente na defesa da agenda antigênero. A partir do conjunto inicial-
mente identificado, outras entidades foram localizadas pelas pes-
quisadoras, totalizando 22 associações declaradamente católicas ou 
cristãs com atuação no campo jurídico. As associações identificadas 
foram as seguintes:
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Embora não necessariamente essa lista esgote todas as associações 
católicas ou cristãs que se engajam em embates jurídicos no Brasil, 
a consideramos representativa da totalidade e extensiva em termos 
dos grupos que possuem maior visibilidade pública no universo cató-
lico e da agenda conservadora brasileira.

Tomamos esse conjunto de associações como referência desta pes-
quisa. A partir de seus números de Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica (CNPJ), realizamos levantamentos de ações que as envolves-
sem nos tribunais de justiça de todos os estados da federação e do 
Distrito Federal, no STF e no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Nessas 
instâncias, consideramos apenas processos digitalizados, tramitados 
em primeiro e/ou segundo grau. 

(SBC)



Ativismo Católico Conservador no Brasil

p. 15

Metodologia

É importante destacar que embora a limitação aos processos digitali-
zados possa criar um corte com relação ao material encontrado, con-
forme já havia sido identificado na pesquisa anterior, o ano de criação 
desses grupos está concentrado na década de 2010, de modo que a 
maior parte, senão a totalidade, dos processos que os envolvem já se 
encontra em formato digital.

A busca nos tribunais descritos foi complementada com pesquisa em 
outras duas fontes de dados: nos seus diários de justiça e nas suas 
bases jurisprudenciais. No apêndice deste relatório disponibilizamos 
todas as fontes consultadas. 

Após esse levantamento, sistematizamos todos os processos em 
uma tabela matriz que descrevia a instância de sua tramitação, a as-
sociação envolvida, o tema do processo, o tipo de procedimento, as 
datas de início e de última movimentação da ação, bem como todas 
as partes neles envolvidas.

Conforme detalharemos a seguir, as associações que atuaram direta-
mente no Judiciário e que, por conseguinte, constituíram o objeto de 
análise nesta fase da pesquisa foram: 

•	 Centro Dom Bosco
•	 Associação Nacional de Educação Católica do Brasil
•	 Associação de Direito de Família e das Sucessões
•	 Instituto Brasileiro de Direito e Religião
•	 Instituto Santo Atanásio de Fé e Cultura

 
Essa sistematização inicial foi fundamental para que procedêssemos 
com os passos seguintes, que consistiram na leitura e análise compa-
rativa da totalidade dos processos encontrados e em sua descrição 
aqui apresentada (Tabela 1). 
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Etapa Descrição

Mapeamento inicial     

Identificação das associações católicas com 
base no relatório anterior (Marsicano; Tesser, 
2024), assegurando continuidade analítica e 
aprofundamento do acervo já reunido.

Coleta de Dados

Levantamento de ações judiciais envolvendo as 
entidades mapeadas, com base em:

• CNPJs nos tribunais estaduais, STJ e STF
• Processos digitalizados de 1ª e 2ª 
instância
• Complementação via diários de justiça e 
bases jurisprudenciais

Leitura Técnica  

Leitura sistemática de mais de 3.000 páginas 
de processos judiciais, envolvendo análise de 
peças processuais, manifestações, decisões e 
tramitações.

Classificação     

Construção de tabela-matriz com os seguintes 
campos:

• Instância do processo
• Associação envolvida
• Tema e tipo de ação
• Datas de início e movimentações
• Partes envolvidas
• Detalhamento dos processos

Sistematização e Análise  

Organização dos dados em categorias 
comparativas e identificação de padrões de 
atuação jurídica entre as entidades católicas 
analisadas.

Tabela 1 | Etapas da Pesquisa – Fase 1 (Março a Novembro de 2024)



Ativismo Católico Conservador no Brasil

p. 17

Metodologia

A segunda fase da pesquisa, realizada entre março e julho de 2025, é 
um desdobramento direto dos resultados obtidos na etapa anterior e 
que serão descritos nas próximas seções. Para fins desta apresenta-
ção metodológica basta dizer que, após extensa pesquisa na primei-
ra fase, verificamos que, das 22 associações mapeadas inicialmente, 
apenas cinco ingressaram com processos no sistema judiciário brasi-
leiro. 

A partir dessa constatação, voltamos nossa atenção às demais 17 as-
sociações, investigando suas características, os tipos de atividades 
por elas realizadas, suas formas de presença pública, os principais 
atores nelas envolvidos e seus vínculos com lideranças políticas e re-
ligiosas. Ou seja, se na primeira fase desta pesquisa a ênfase esteve 
na atuação institucional das entidades que ingressaram com ações 
judiciais, nesta segunda fase buscamos compreender aquelas que, 
embora ativas, não atuam diretamente no campo jurídico formal.

As associações analisadas nesta segunda fase, excluindo aquelas que 
foram objeto da primeira, foram: 

Instituto Superior de Direito 
Canônico de Santa Catarina
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O percurso metodológico desta fase estruturou-se em quatro etapas 
principais, articuladas de modo a garantir a abrangência e a compara-
bilidade dos dados coletados (Tabela 2). A primeira consistiu na iden-
tificação, catalogação e organização sistemática dos canais institu-
cionais das associações, incluindo seus sites oficiais, perfis em redes 
sociais — o Instagram, o YouTube, o Facebook, o LinkedIn ou o X, a de-
pender das formas de presença particulares de cada associação. Em 
seguida, realizamos buscas cruzadas em veículos de imprensa — por-
tais de notícias, jornais e revistas, inclusive aqueles confessadamente 
católicos e conservadores como o ACI Digital — com o objetivo de ma-
pear a presença pública e as narrativas associadas a cada entidade. 
A terceira etapa envolveu a consulta a registros de casas legislativas, 
tanto em âmbito estadual quanto federal, para localizar eventuais 
menções formais às associações. Por fim, procedemos à sistemati-
zação e tabulação das informações obtidas, compondo uma base de 
dados que orientou as análises desenvolvidas na sequência.

Tabela 2 | Etapas da Pesquisa – Fase 2 (Março a julho de 2025)

Etapa Descrição

Redirecionamento 
Analítico  

A partir da constatação de que apenas cinco das 
22 associações mapeadas haviam ingressado 
com ações judiciais, redefiniu-se o foco analítico 
para as demais 17 associações, com o objetivo 
de compreender formas alternativas de 
presença pública.

Coleta e Organização de 
Dados Públicos

Levantamento e organização sistemática dos 
canais institucionais das 17 associações: 

• Sites oficiais 
• Perfis em redes sociais 
• Canais de vídeo e comunicação digital

Busca em Mídias e Casas 
Legislativas

Realização de buscas cruzadas em: 
• Veículos de imprensa (jornais, revistas, 
portais de notícias);
• Registros de casas legislativas (federais e 
estaduais) para localizar menções formais 
às associações analisadas.
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Etapa Descrição

Sistematização 
e Tabulação   

Organização do material coletado – textos 
institucionais, postagens, imagens, reportagens 
e transcrições – em base de dados analítica, com 
foco na comparação de estratégias de presença 
pública e conexões com atores políticos e 
religiosos.

O material sistematizado resultou em um documento de quase 600 
páginas, incluindo textos institucionais, publicações em redes sociais, 
imagens, matérias jornalísticas e transcrições de diversos documen-
tos. 

Por um lado, essa documentação evidenciou a densidade e o volume 
do conteúdo produzido por essas associações, revelando sua capa-
cidade de articulação e presença no espaço público contemporâneo. 
Por outro, a própria amplitude do material nos levou a priorizar, neste 
momento, cinco associações que se destacaram por sua capilaridade, 
força política e pelas formas particularmente eficazes de presença e 
conexão com atores estratégicos do campo conservador brasileiro.

Essas associações foram:

Sobre cada uma dessas cinco associações, aprofundamos as pesqui-
sas iniciais já realizadas, ampliando o escopo dos veículos jornalísti-
cos consultados, refinando a análise dos vínculos mantidos por suas 
principais lideranças e rastreando as repercussões públicas de suas 
ações. Todo esse material foi sistematizado em tabelas analíticas, que 
serviram de base para a organização dos dados e para as interpreta-
ções desenvolvidas nas seções seguintes deste relatório.

Cabem agora algumas ressalvas metodológicas sobre a análise apre-
sentada neste relatório.
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Primeiro, quanto ao uso do qualificativo “conservador” para designar 
o conjunto de associações analisadas. Por razões metodológicas, op-
tamos por tomar como ponto de partida integral a lista de entidades 
mapeadas no relatório Cartografia dos Catolicismos Jurídicos Antigê-
nero (Marsicano; Tesser, 2024). No entanto, a análise de suas atuações 
revelou diferenças significativas entre elas, tanto em perfil institucio-
nal quanto em vocação política.

Algumas entidades, como a Associação Nacional de Educação Cató-
lica do Brasil (ANEC), atuam de maneira mais corporativa, voltadas à 
defesa de interesses institucionais específicos — neste caso, os das 
escolas confessionais católicas. Por compreendermos que os objeti-
vos e as formas de atuação da ANEC diferem substancialmente dos 
das demais associações aqui estudadas, optamos por não incluí-la na 
análise pormenorizada dos processos judiciais, embora suas ações 
tenham sido lidas, sistematizadas e contabilizadas no levantamento 
geral.

Uma segunda ressalva metodológica acerca das entidades mapeadas 
diz respeito à Comissão Nacional da Pastoral Familiar (CNPF). Embora 
tenhamos optado por mantê-la na análise interpretativa desenvolvida 
neste documento, é fundamental marcar que, ao contrário das demais 
organizações aqui analisadas, a CNPF não se configura como uma as-
sociação civil de leigos, mas como um organismo oficial da Igreja Ca-
tólica, diretamente vinculado à estrutura da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB). Por ser o braço executivo da Comissão Epis-
copal Pastoral para a Vida e a Família, sua atuação deve ser compre-
endida no marco das instâncias institucionais e pastorais da Igreja, e 
não no universo de associações civis autônomas que constitui o foco 
empírico privilegiado nesta pesquisa. Ainda assim, optamos por man-
tê-la na seção de caracterização do conjunto das associações anali-
sadas, mas não a consideramos para eleger as associações descritas 
em maior detalhe nas seções seguintes. 

Da mesma forma, optamos por manter, na análise interpretativa de-
senvolvida neste documento, a Reuben Clark Law Society Brasil. No 
entanto, é importante assinalar que, ao contrário das demais organi-
zações aqui analisadas, essa associação é majoritariamente compos-
ta por membros da tradição mórmon, ainda que se declare aberta à 
participação de católicos e evangélicos. Sua presença neste relatório, 
portanto, não se justifica por uma identidade católica stricto sensu, 
mas sim por dois fatores: em primeiro lugar, por coerência metodoló-
gica, uma vez que a associação foi contemplada no relatório anterior, 
que serve de base para esta análise; em segundo lugar, por manter 
vínculos ativos e interlocução estratégica com grupos católicos con-
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servadores no Brasil, compartilhando com eles pautas, eventos e for-
mas de atuação no campo jurídico e político.

A última ressalva metodológica refere-se ao Instituto Brasileiro de Di-
reito Social Cesarino Júnior (IBDSCJ). Fundado em 1939, na cidade de 
São Paulo, o instituto foi criado com inspiração nos princípios da en-
cíclica Rerum Novarum, tendo como missão contribuir para o aprimo-
ramento do Direito Social no Brasil. Historicamente, o IBDSCJ desem-
penhou um papel relevante na difusão da Doutrina Social da Igreja, 
promovendo congressos nacionais e internacionais cujas conclusões 
influenciaram, inclusive, a elaboração da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) na década de 1940. Sua atuação temático-institucio-
nal está centrada em questões socioeconômicas — como direito do 
trabalho, justiça social e relações entre capital e trabalho — sob uma 
perspectiva católica que enfatiza a dignidade do trabalhador, o prin-
cípio da subsidiariedade e críticas tanto ao socialismo materialista 
quanto ao liberalismo econômico desregulado.

Reconhecemos que essas características colocam o IBDSCJ em uma 
posição distinta do perfil mais recorrente das associações conserva-
doras analisadas neste relatório, especialmente por seu foco temáti-
co e inserção histórica. Por essa razão, optamos por incluí-lo apenas 
nos dados quantitativos mais gerais apresentados na próxima seção, 
sem desenvolver análise interpretativa específica sobre sua atuação. 
Tal decisão se justifica, mais uma vez, por coerência metodológica 
com o escopo do relatório anterior, que lhe conferiu destaque inicial.
No que segue apresentamos considerações gerais sobre os processos 
analisados, destacando aspectos mais amplos das associações que 
atuam no Judiciário, bem como dados gerais sobre aquelas que não 
ingressam com ações judiciais.
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As associações que atuam 
no Judiciário: considerações 
gerais
Após a sistematização dos dados obtidos com o levantamento dos 
processos envolvendo associações jurídicas católicas conservadoras 
no Judiciário brasileiro, a primeira constatação importante é a discre-
pância entre o número de grupos mapeados e descritos no relatório 
anterior e o número de associações que, de fato, ingressam com ações 
nos tribunais. Apenas 5 das 22 associações mapeadas inicialmente 
efetivamente ingressaram com alguma ação jurídica. Trata-se de um 
número significativamente baixo, o que nos leva a três considerações 
importantes neste primeiro momento. 

A primeira reforça uma das conclusões já aventadas sobre o modo 
de atuação dessas associações. Nem todas as entidades identifica-
das têm como missão principal a atuação no Judiciário por meio de 
processos efetivos. Algumas exercem funções voltadas à formação 
e difusão de conteúdos, por exemplo, promovendo eventos e cursos, 
editando publicações, produzindo materiais instrutivos para redes so-
ciais, entre outras atividades de cunho pedagógico e comunicacional. 
Outras operam numa espécie de trabalho de base, desenvolvendo 
ações pastorais voltadas à pauta antigênero, atuando diretamente 
em frentes como a evitação do aborto nas comunidades locais. Isso 
nos ajuda a compreender que a ausência de atuação nos tribunais 
não implica, necessariamente, a inatividade das associações que não 
apresentaram retorno em nosso levantamento. 

A segunda é que, além de atuarem de modo distinto no campo jurídi-
co mais amplo, mesmo os grupos que não figuram como partes no-
minais nos processos analisados podem estar a eles vinculados, seja 
repercutindo os embates jurídicos em seus canais de comunicação, 
seja subscrevendo as ações movidas por outras entidades. Trata-se 
de compreender que esse conjunto de associações não é formado por 
atores isolados, mas compõe um ecossistema de organizações cató-
licas conservadoras, que opera de maneira difusa, mas convergente, 
em torno de pautas comuns. 
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E, por fim, se por um lado são poucos os grupos que ingressam com 
ações, por outro, isso não significa que o volume de processos, o em-
penho ou sua repercussão sejam pequenos. 

Ao todo, identificamos 60 ações jurídicas movidas pelas associa-
ções mapeadas. Desse total, desconsideramos 32 ações que, embora 
movidas pelos grupos dos quais nos ocupamos, tinham como mote 
questões tributárias, trabalhistas, imobiliárias, do consumidor e ou-
tras ordinariedades do seu funcionamento.

Analisamos, portanto, um total de 28 processos movidos no Brasil en-
volvendo grupos conservadores católicos. Os dados relativos à distri-
buição dos processos entre os tribunais do país (Gráfico 1), ao momen-
to de início das ações movidas pelos grupos católicos (Gráfico 2) e os 
temas dos quais tratam (Tabela 3), têm como característica compar-
tilhada o fato de estarem concentrados. Ou seja, o conjunto analisado 
de processos está espacial, temporal e tematicamente concentrado. 
Reconhecemos essas três camadas de concentração como um dado 
relevante que merece atenção.

STJ

STF

TJ-SP

TJ-PR

TJ-RJ

TJ-RJ
30%
8 PROCESSOS

TJ-PR
22%
6 PROCESSOS

STF
22%
6 PROCESSOS

STJ
4%
1 PROCESSO

TTJJ--SPSP
22%22%
6 P6 PRROCOCEESSOSSSOS

Gráfico 1 | Instância de tramitação dos processos

7
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Gráfico 2| Início da ação judicial

Tabela 3

0
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Ano 2023Ano 2022Ano 2021Ano 2020Ano 2019Ano 2018Ano 2017Ano 2016

Tema Processos

Retirada de conteúdo de 
exibição ou da internet

12

Ensino domiciliar 4

Direito de família 2 

Liberdade religiosa 1 

Restrições da pandemia 4

Aborto 2

Crimes contra honra e danos morais 2 

Uso do termo “católicas” 1 
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A distribuição espacial é inequívoca na predominância do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo. O fato pode ser explicado por outra concentração 
que também merece destaque: as sedes das associações em questão 
também se agrupam, sobretudo, entre Rio de Janeiro e São Paulo. Das 
22 associações mapeadas e descritas no relatório anterior, 15 delas 
foram criadas em algum desses dois estados (Gráfico 3). 

Gráfico 3 | Sede das Associações mapeadas

Outros Estados

Rio de Janeiro e São Paulo

32%
7 ASSOCIAÇÕES

68%
15 ASSOCIAÇÕES

Sobrepõe-se a isso o fato de que, como já afirmamos, o ingresso de 
ações no Judiciário brasileiro também está concentrado em poucos 
grupos. Rio de Janeiro e São Paulo não apenas são os principais esta-
dos sedes da totalidade dos grupos como também são os estados de 
origem dos grupos que têm as ações judiciais como estratégia de sua 
atuação. 

Quanto ao ano de início das ações judiciais, vale destacar que não so-
mente elas ocorreram em um período concentrado de tempo como 
também dizem respeito a um fenômeno contemporâneo. O fato ad-
quire contornos mais relevantes na medida em que sobrepomos duas 
curvas: o período de fundação dos grupos pesquisados e o momento 
de concentração das ações no Judiciário brasileiro. O que as figuras 
abaixo demonstram é que a existência de associações jurídicas católi-
cas conservadoras não necessariamente é um fenômeno dos últimos 
anos, mas que desde o início do século XXI houve um salto em seu 
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número que, na segunda metade de década de 2010, se refletiu no 
aumento no volume de judicialização de suas questões (Gráfico 4). 

Vale reforçar que não estabelecemos um corte temporal no levanta-
mento dos processos, de modo que a concentração das ocorrências 
não deriva de uma estratégia de pesquisa, mas corresponde ao perío-
do em que, de fato, as ações passaram a ser movidas.
Quanto aos temas dos processos, a concentração ocorre em dois 

Gráfico 4 | Grupos fundados no período X Início das ações 
judiciais identificadas
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eixos principais. O primeiro envolve disputas de ordem moral, como 
os direitos sexuais e reprodutivos e a defesa da noção tradicional de 
família. O segundo reúne ações voltadas à restrição da circulação de 
determinados conteúdos culturais, como filmes, exposições e pu-
blicações em redes sociais. Nesses casos, a liberdade religiosa é fre-
quentemente mobilizada como fundamento jurídico para justificar 
pedidos de censura ou limitação de acesso ao conteúdo questionado.
Como será detalhado na próxima seção, os processos relacionados 
a esse segundo eixo são todos movidos por uma única associação. 
Esse dado aponta para padrões consistentes nos modos de ação das 
entidades analisadas. Ainda que o conteúdo temático das ações pos-
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sa variar, observa-se uma notável recorrência no modus operandi: os 
argumentos jurídicos mobilizados tendem a se repetir, as estratégias 
adotadas seguem lógicas semelhantes, e as reivindicações formula-
das guardam forte proximidade entre si.

Observa-se também certa regularidade nas formas de articulação en-
tre as associações. Em temas como o aborto, por exemplo, é possí-
vel identificar um padrão de atuação mais denso e coordenado, com 
ações juridicamente articuladas entre diferentes entidades católicas. 
Nessas ocasiões, o tema funciona como eixo agregador, capaz de mo-
bilizar inclusive grupos cristãos não católicos em ações convergentes. 
Já em outros casos, esse padrão de aliança não se reproduz, revelando 
que a cooperação interinstitucional no campo religioso conservador é 
seletiva, estratégica e depende fortemente da natureza da pauta em 
disputa.

Nas próximas páginas apresentamos três conjuntos de dados que re-
velam, em maior detalhe, o panorama dos grupos católicos que in-
gressam com ações no Judiciário brasileiro, destacando os temas que 
engajam cada um deles bem como as situações em que uma espécie 
de aliança cristã mais ampla é realizada. 
	
Na Tabela 4, descrevemos todas as associações católicas conserva-
doras que ingressaram com alguma ação no Judiciário brasileiro, o lo-
cal de sua sede e ano de sua fundação. No Gráfico 5, apresentamos 
o volume de ações movidas pelas associações. Por fim, na Tabela 5, 
indicamos os tribunais em que as ações de cada um dos grupos já 
tramitaram. 
Dos dados apresentados anteriormente, duas considerações gerais 

Grupo Sede Ano de 
Fundação

Associação Nacional de 
Educação Católica do Brasil (ANEC)

Brasília, DF 2007

Associação de Direito de Família e 
das Sucessões (ADFAS)

São Paulo, SP 2014

Centro Dom Bosco
Rio de Janeiro, 

RJ
2016

Instituto Brasileiro de Direito e 
Religião (IBDR)

São Paulo, SP 2018

Instituto Santo Atanásio de Fé e 
Cultura

Curitiba, PR 2018

Tabela 4
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Gráfico 5

Grupo Instâncias onde 
tramitam os processos

Associação Nacional de 
Educação Católica do Brasil (ANEC)

TJ-PR | STJ

Associação de Direito de Família e das 
Sucessões (ADFAS)

STF

Centro Dom Bosco TJ-RJ | TJ-SP | STF

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR) STF

Instituto Santo Atanásio de Fé e Cultura TJ-PR

Tabela 5
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merecem destaque. A primeira delas é relativa ao fato de que todas as 
ações movidas foram realizadas por grupos fundados no século XXI. 
Esse aspecto corrobora nosso comentário anterior quanto ao cará-
ter contemporâneo da estratégia de judicialização das pautas con-
servadoras por parte dos grupos católicos. Não somente mais grupos 
foram criados nas últimas duas décadas do que durante todo século 
XX, como também foram principalmente os grupos criados após 2010 
que atuaram por meio de ações no judiciário. Outra consideração im-
portante diz respeito ao protagonismo do Centro Dom Bosco. Trata-se 
da associação responsável por quase 60% de todas as ações por nós 
identificadas, como também por aquelas cujas ações tramitam em 
instâncias mais distintas. 

Por fim, antes de passarmos para a análise mais detida das estra-
tégias jurídicas e dos argumentos das ações movidas pelos grupos 
pesquisados, destacamos três outros conjuntos de dados relevantes 
para melhor situar as análises aprofundadas: primeiro, a distribuição 
dos processos ao longo tempo, considerando a data de início de sua 
tramitação (Gráfico 6); segundo, a distribuição dos temas dos proces-
sos entre os diferentes grupos (Tabela 6); e, por último, a associação 
entre os temas dos processos e a natureza exclusivamente católica 
ou não dos grupos pesquisados (Tabela 7).

Gráfico 6
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Tema dos Processos Grupos

Retirada de conteúdo de exibição ou 
da internet

Centro Dom Bosco

Ensino Domiciliar
Associação Nacional de 

Educação Católica do Brasil (ANEC)

Direito de Família

Associação de Direito de Família e das Sucessões 
(ADFAS)

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR)

Liberdade Religiosa Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR)

Restrições da pandemia
Instituto Santo Atanásio de Fé e Cultura

Centro Dom Bosco

Aborto Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR)

Crimes contra honra e danos morais Centro Dom Bosco

Uso do termo “católicas” Centro Dom Bosco

Tema dos Processos Grupos Natureza da 
Associação

Retirada de conteúdo 
de exibição ou da 

internet
Centro Dom Bosco

Católica

Ensino Domiciliar Associação Nacional de 
Educação Católica do Brasil (ANEC)

Direito de Família
Associação de Direito de Família e das 

Sucessões (ADFAS)

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR)
Cristã

Liberdade Religiosa Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR)

Restrições da pandemia
Instituto Santo Atanásio de Fé e Cultura

Centro Dom Bosco
Católica

Aborto Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR) Cristã

Crimes contra honra e 
danos morais

Centro Dom Bosco
Católica

Uso do termo “católicas” Centro Dom Bosco

Tabela 6

Tabela 7
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A distribuição temporal dos processos aponta para certa concentra-
ção entre o primeiro semestre de 2021 e o primeiro semestre de 2022. 
Este foi um período de grandes tensões políticas no Brasil, que ante-
cedeu as eleições presidenciais e ainda foi marcado pela pandemia 
de COVID-19 que, por sua vez, foi tema indireto de algumas das ações 
analisadas.

A Tabela 6 é explícita quanto à diversidade temática das ações do 
Centro Dom Bosco (CDB), mas sobretudo é reveladora dos temas que 
cada um dos grupos privilegia em seus processos. 

A Tabela 7, por sua vez, nos permite identificar de forma bastante clara 
que os temas mais abrangentes da agenda moral conservadora (di-
reito de família, liberdade religiosa e aborto) são enfrentados por gru-
pos de natureza cristã; isto é, que reúnem em uma aliança pragmática 
evangélicos e católicos — como foi descrito pormenorizadamente no 
relatório anterior. Ao mesmo tempo, outros temas são de interesse 
apenas de grupos exclusivamente católicos. 

Retomando a ressalva metodológica feita anteriormente, lembramos 
que os processos da Associação Nacional de Educação Católica do 
Brasil (ANEC) — que correspondem integralmente às ações relativas 
ao ensino domiciliar —, embora sistematizados nestes comentários 
gerais, não integram a análise interpretativa deste relatório, em razão 
de seu caráter institucional específico.

Ainda assim, por sua relevância institucional e pelo contraste que es-
tabelece em relação às demais associações analisadas, cabe registrar 
brevemente algumas observações sobre o perfil da ANEC e os proces-
sos por ela movidos. Sua atuação jurídica oferece dados relevantes 
sobre os cruzamentos entre religião, educação e estratégias corpora-
tivas no campo católico brasileiro, que valem ser mencionados. 

A ANEC é a principal representante institucional da educação confes-
sional católica no país. Embora juridicamente constituída sob esse 
nome em 2007, sua origem remonta a 1945. Com sede em Brasília, con-
grega mais de 1.400 instituições mantenedoras de estabelecimentos 
católicos de ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades edu-
cacionais. Sua atuação é marcada por um perfil corporativo, voltado à 
defesa de interesses institucionais do setor educacional confessional, 
em diálogo com órgãos públicos e em articulação com a CNBB e a 
Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB).

No conjunto de ações analisadas neste relatório, a ANEC foi respon-
sável por cinco processos — quatro no Tribunal de Justiça do Estado 
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do Paraná e um mandado de segurança no STJ. Quatro dessas ações 
trataram diretamente do tema da educação domiciliar (homeschoo-
ling). Nelas, a associação se posicionou de forma frontalmente contrá-
ria à legalização dessa modalidade de ensino, argumentando que ela 
compromete princípios constitucionais como a igualdade de acesso à 
educação, a gestão democrática do ensino e o papel do Estado na ga-
rantia de um ensino de qualidade. A ANEC contestou tanto leis munici-
pais quanto a Lei Estadual nº 20.739/2021 do Paraná, que pretendiam 
abrir espaço para a implementação do homeschooling, defendendo 
que a competência para legislar sobre normas gerais de educação é 
exclusiva da União.

Essa posição contrasta diretamente com a atuação da Associação 
Nacional de Educação Domiciliar (ANED), principal entidade defensora 
do homeschooling no Brasil. Enquanto a ANED promove a educação 
domiciliar como um direito das famílias, frequentemente articulando 
esse discurso a valores conservadores e religiosos, a ANEC sustenta 
que essa modalidade fragiliza o direito à educação e compromete o 
papel da escola como espaço de formação integral. Essa contrapo-
sição evidencia não apenas disputas jurídicas sobre a legalidade do 
homeschooling, mas também visões profundamente distintas sobre o 
papel da educação, mesmo entre atores do campo religioso.

A postura da ANEC também diverge daquela assumida por diversos 
grupos religiosos e políticos ligados à direita conservadora, que têm 
defendido o homeschooling como expressão da liberdade familiar e 
como resposta à suposta doutrinação ideológica no ambiente esco-
lar. No caso da ANEC, a rejeição à educação domiciliar decorre menos 
de motivações ideológicas e mais da defesa da centralidade da escola 
formal como alinhada à oferta de um ensino democrático e de qua-
lidade, e da preservação da infraestrutura educacional que ela repre-
senta. Sua atuação, nesse sentido, revela um pragmatismo institucio-
nal que a distancia de um alinhamento automático com as pautas da 
nova direita religiosa no Brasil.

O quinto processo movido pela ANEC — um mandado de segurança 
no STJ — trata de uma questão distinta: a suspensão de prazos admi-
nistrativos durante a pandemia de COVID-19, relacionados ao Certifi-
cado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS). A ação 
foi movida em conjunto com a Associação Brasileira de Instituições 
Educacionais Evangélicas (ABIEE) e o Fórum Nacional das Instituições 
Filantrópicas (FONIF). Embora não trate de uma pauta conservadora 
em sentido estrito, o caso chama atenção pela aliança entre repre-
sentantes do ensino confessional católico e evangélico, motivada por 
interesses corporativos comuns — o que ilustra que nem toda articu-



Ativismo Católico Conservador no Brasil

p. 34

As
 as

so
cia

çõ
es

 qu
e a

tu
am

 no
 Ju

dic
iár

io:
 co

ns
ide

raç
õe

s g
era

is

lação entre atores religiosos se dá por afinidade ideológica, mas pode 
emergir de convergências pragmáticas.

Na sequência deste relatório, a análise detalhada do conteúdo das 
ações e das estratégias jurídicas mobilizadas tornará ainda mais evi-
dente como os temas da pauta moral operam como catalisadores de 
alianças interconfessionais, especialmente entre católicos e evangé-
licos. 

Antes disso, contudo, é importante apresentar uma caracterização 
geral das associações católicas que não ingressam com ações no Ju-
diciário, mas que integram o ecossistema conservador de forma igual-
mente significativa.

Destaques
Entre as 22 associações mapeadas, apenas 5 aparecem como 
autoras de ações.

A maioria das entidades opera via formação, produção 
de conteúdo, mobilização pública e trabalho pastoral/
assistencial.

Mesmo sem serem partes formais dos processos judiciais, 
essas associações atuam indiretamente (repercutindo, 
apoiando ou subscrevendo iniciativas).

As ações se concentram em RJ/SP e se intensificam no 
período recente (especialmente 2021–2022).

Há dois eixos temáticos recorrentes: agenda moral (aborto/
família) e disputas ideológicas, com a liberdade religiosa 
funcionando como argumento transversal.

As alianças católico-evangélicas variam conforme a pauta.



p. 35

As associações que atuam no Judiciário: considerações gerais
Ativismo Católico Conservador no Brasil



Ativismo Católico Conservador no Brasil

p. 36

As
so

cia
çõ

es
 ca

tól
ica

s c
on

se
rva

do
ras

 e 
su

as
 es

tra
tég

ias
 de

 aç
ão

Associações católicas 
conservadoras e suas 
estratégias de ação
Nesta seção, buscamos caracterizar, de modo abrangente, o conjun-
to das 17 associações católicas conservadoras mapeadas no relatório 
Cartografia dos Catolicismos Jurídicos Antigênero (Marsicano; Tesser, 
2024), mas que não atuam diretamente no judiciário. Para isso, or-
ganizamos a análise a partir das temáticas centrais priorizadas por 
cada associação. Em cada eixo, agrupamos entidades com perfis se-
melhantes, destacando tanto as convergências quanto as distinções 
relevantes — incluindo diferenças de origem geográfica e de vínculos 
institucionais com a Igreja Católica.

Temáticas centrais
As associações foram agrupadas conforme os temas centrais que 
orientam suas missões e atividades declaradas. As principais temá-
ticas identificadas incluem: defesa da vida (Movimento Pró-vida); de-
fesa da família e moralidade sexual tradicional; liberdade religiosa e 
valores jurídicos cristãos; e, por fim, intelectualidade católica conser-
vadora. 

É importante notar que muitas das entidades mapeadas atuam simul-
taneamente em mais de uma dessas frentes. Nesses casos, optamos 
por incluí-las nas diferentes categorias temáticas a que se vinculam, 
sempre com os devidos apontamentos sobre a sua ênfase predomi-
nante. 

Defesa da vida (Movimento Pró-vida)
Um grande número de associações concentra-se na pauta do cha-
mado “direito à vida”, especialmente na oposição ao aborto e na dita 
“proteção do nascituro”. Essas entidades advogam defender a vida 
humana “desde a concepção até a morte natural”, posicionando-se 
contra o que chamam de “cultura da morte” e buscando promover 
uma “cultura da vida”, mesmo sem complexificar as muitas questões 
das mulheres e seus direitos. Em geral, elas combinam um discurso 
pró-vida com uma atenção à bioética. As principais organizações nes-
sa temática incluem:
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Associação Virgem de Guadalupe – fundada em 2013 em São 
José dos Campos (SP), com missão explícita de “defender a 
vida desde a concepção até a morte natural”. Atua apoiando 
gestantes em situação de vulnerabilidade, oferecendo atendi-
mento integral, o que inclui: acolhimento institucional, supor-
te médico, psicológico, nutricional e espiritual, enfatizando a 
necessidade de preservação das duas vidas (mãe e bebê). É 
mencionada nos canais oficiais da diocese local, indicando 
forte ligação e apoio institucional da Igreja.

Rede Nacional em Defesa da Vida (RNDVF) – criada em 2016, 
trata-se de uma rede que se autodenomina “suprarreligiosa 
e apartidária” que reúne cerca de 200 lideranças de diversas 
áreas (profissionais de saúde, direito, educação, artes, política 
etc.) em torno da “defesa da vida e da família”. Combate fron-
talmente o aborto e outras práticas associadas à “cultura do 
descarte”, e também se opõe à “ideologia de gênero”. A RNDVF 
possui um caráter nacional, com 27 agrupamentos estaduais 
interligados – o que a distingue pela ampla mobilização geo-
gráfica. Apesar de incluir membros de diferentes religiões, seus 
líderes principais são católicos engajados na agenda pró-vida.

Associação Pró-Vida de Anápolis – iniciativa fundada oficial-
mente em 1997 em Anápolis (GO) sob liderança do Pe. Luiz 
Carlos Lodi da Cruz (que já atuava desde 1989 com apoio do 
bispo local). Notabiliza-se por trabalhar em três frentes com-
plementares: assistencial, educativa e política. Em termos 
temáticos, prioriza a luta contra o aborto, oferecendo acon-
selhamento e assistência direta a mulheres em “risco de abor-
tar” e disponibilizando abrigo e suporte material/espiritual 
durante a gestação e pós-parto.

Associação Santos Inocentes – fundada em 2008 no Distri-
to Federal, caracteriza-se por ações de acolhimento de ges-
tantes e prevenção do aborto. Realiza o chamado “resgate de 
inocentes”, buscando ativamente mulheres (e famílias) incli-
nadas ao aborto para “conscientizá-las sobre o valor da vida” 
e oferecer suporte integral. Suas frentes temáticas incluem a 
proteção da vida, o incentivo à adoção e a valorização da ma-
ternidade. Apresenta um perfil comunitário com viés religioso: 
a entidade provê não apenas ajuda material e psicológica, mas 
também acompanhamento religioso às gestantes que o per-
mitam, evidenciando sua identidade católica (o nome “Santos 
Inocentes” alude aos mártires infantis da tradição cristã, os 
bebês assassinados a mando do rei Herodes).
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Observatório Interamericano de Biopolítica (OIB) – criado 
em 2014 e sediado em Osasco (SP), é um think tank voltado 
à análise intelectual das questões pró-vida no contexto das 
“batalhas ideológicas” que atravessam a contemporaneida-
de. Parte do princípio de que a “defesa da vida humana, da 
concepção ao crepúsculo natural”, precisa ser complementa-
da por uma reflexão bioética abrangente, inserida no “amplo 
arco dos embates ideológicos”. Em seu escopo temático es-
tão o combate ao aborto, a crítica à “ideologia de gênero” e a 
promoção de princípios bioéticos, com embasamento cien-
tífico e moral. Um de seus integrantes é um padre conhecido 
pela atuação no movimento pró-vida e que foi indiciado pela 
Polícia Federal no inquérito que investiga a mais recente ten-
tativa de golpe de Estado no país.

Outras iniciativas pró-vida locais – Além das mencionadas, 
há organizações menores, como o Centro de Reestruturação 
para a Vida (Cervi), fundado em 2000, em São Paulo. 

Entre as associações mencionadas há importantes diferenças. Elas se 
distinguem quanto à abrangência geográfica e institucional. Algumas 
organizações operam localmente com impacto direto (a Associação 
Virgem de Guadalupe, por exemplo, atua na Diocese de São José dos 
Campos; a Comunidade Santos Inocentes em Samambaia/DF), en-
quanto outras têm pretensões nacionais ou transnacionais (a RNDVF 
conecta líderes em todos os estados do Brasil; o OIB propõe-se ao 
diálogo interamericano). 

Também variam quanto à vinculação eclesial: certas iniciativas nasce-
ram sob tutela explícita de bispos ou clero (Pró-Vida de Anápolis pelo 
bispo Dom Manoel Pestana e liderada por um padre), evidenciando 
alinhamento próximo com a Igreja institucional. Outras são movimen-
tos leigos independentes, ainda que católicos devotos (ex.: Santos 
Inocentes, fundado por leigos, mas que busca evangelizar suas aten-
didas). 

Há também grupos suprarreligiosos – a RNDVF inclui membros de di-
versas denominações religiosas, e o Cervi se define genericamente 
como cristão –, o que indica a cooperação entre católicos e evangéli-
cos na “causa pró-vida”. 

Outra distinção está nas formas de atuação nesse tema: algumas or-
ganizações enfatizam mais a ação política/jurídica contra o aborto 
(caso de Anápolis, com atuação jurídica do Pe. Luiz Carlos Lodi da Cruz, 
e da RNDVF, que envolve políticos), enquanto outras privilegiam o aco-
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lhimento e a prevenção prática (caso de Guadalupe, Santos Inocentes, 
Cervi). Essa diferença de estratégia será explorada mais adiante, mas 
já reflete nuances temáticas – umas abordam o aborto como questão 
de lei e política pública; outras, como questão social e pastoral, não 
ignorando a judicialização da causa, mas recolhendo-se a atuações 
mais locais e servindo de apoio para aquelas que tratam da primeira 
forma descrita. 

Por fim, há variações de época de fundação que ajudam a explicar 
abordagens distintas. Entidades surgidas nos anos 1990-2000 (Aná-
polis, Santos Inocentes) cresceram em resposta ao debate do aborto 
no Brasil pós-redemocratização, enquanto a RNDVF, Observatório e 
Guadalupe, fundados em meados da década de 2010, já incorporam 
fortemente o discurso contra a “ideologia de gênero” e outros elemen-
tos recentes do debate cultural.

Defesa da vida (Movimento Pró-vida)

Centralidade da pauta antiaborto e da defesa da 
vida “desde a concepção”.

Combinação entre acolhimento/prevenção e 
incidência política-jurídica.

Presença de iniciativas católicas, leigas e 
suprarreligiosas (cooperação com evangélicos).

Diferenças de escala: atuação local versus redes 
nacionais/transnacionais.

Diversidade geracional: grupos mais antigos e 
outros, mais recentes, com repertório antigênero.
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Defesa da família e moralidade sexual tradicional
Outro eixo temático central é a defesa da família – entendida geral-
mente nos termos tradicionais de um núcleo formado por pai, mãe 
e filhos, conforme uma pretensa moral cristã – e a promoção de uma 
moralidade sexual alinhada a interpretações de certos ensinamentos 
católicos. Nesse grupo, situam-se associações voltadas à proteção da 
instituição familiar e ao combate a ideias percebidas como ameaças 
à família, como a chamada “ideologia de gênero” e a “relativização de 
valores sexuais”. Muitas dessas entidades articulam-se em torno do 
lema “pró-família” e veem as políticas liberais de gênero e sexualida-
de como parte de um mesmo fronte de batalha cultural, associado à 
pauta pró-vida.

Instituto de Defesa da Família e da Vida (IDVF) – associação ci-
vil fundada em 2004 em Guarulhos (SP), de caráter supracon-
fessional (embora seus membros sejam majoritariamente ca-
tólicos). O IDVF tem por finalidade defender e valorizar quatro 
pilares: vida humana, família, liberdade religiosa e moralidade 
sexual. Na prática, essa agenda se traduz em atuação contra 
o aborto, em oposição à “ideologia de gênero” nas políticas 
educacionais e culturais, e na articulação de iniciativas como 
o programa “Legisladores pela Vida”, voltado para influenciar 
parlamentares. Dessa forma, o IDVF cobre simultaneamente 
as “pautas pró-vida e pró-família”, com forte componente de 
advocacy político (sua estratégia será aprofundada adiante). 
Sob o prisma temático, destaca-se por incluir explicitamente 
liberdade de consciência/religiosa como parte da defesa fa-
miliar – indicando que, para seus membros, proteger a “família 
tradicional” envolve garantir às instituições religiosas espaço 
de manifestação na esfera pública.

Instituto Plínio Corrêa de Oliveira (IPCO) – Trata-se de um mo-
vimento laical tradicionalista fundado em 2006 em São Paulo, 
reivindicando ser sucessor do legado de Plínio Corrêa de Oli-
veira (pensador católico conservador, ex-líder da TFP). Entre 
suas causas declaradas está uma autodenominada “cruzada 
pela família”, ao lado do combate ao aborto e de posições fir-
mes “contra o comunismo e o ambientalismo radical”. Temati-
camente o IPCO alinha-se tanto na “defesa da família” quanto 
nas frentes de “guerra cultural”, como o “anticomunismo”. Em 
relação à família e à moral sexual, o IPCO posiciona-se contra 
os avanços do progressismo de costumes. Ainda que termos 
como “feminismo radical”, “agenda LGBTQ+” e “ideologia de 
gênero” não sejam empregados explicitamente, tais temas se 
inserem no que o instituto chama de luta contra a “revolução 
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anticristã” e a “degeneração dos pilares da Civilização Cris-
tã”. Seu engajamento “pró-família” está inserido numa visão 
abrangente de defesa da tradição cristã na sociedade. 

Rede Nacional em Defesa da Vida (RNDVF) ( já descrita na se-
ção “pró-vida”) – além de seu foco antiaborto, essa rede coloca 
forte ênfase na “defesa da família”. Em seu manifesto, define-
-se pela união em defesa tanto da vida “desde a concepção” 
quanto da família como valor fundamental. Entre as ameaças 
que identifica estão, além do aborto, a “ideologia de gênero” 
e a “cultura do descarte”, indicando que a RNDVF atua simul-
taneamente nos campos “pró-vida, pró-família” e antigênero. 
Assim, ela serve de ponte entre os eixos temáticos, reforçan-
do a ideia de que, para esses grupos, a erosão da família e a 
banalização da vida têm raízes comuns na modernidade se-
cular. A RNDVF diferencia-se por agregar não apenas católicos, 
mas também evangélicos e outros religiosos em torno dessa 
pauta comum, o que sugere convergência político-religiosa na 
defesa da “família tradicional” no Brasil contemporâneo.

Outras entidades relevantes: Poderíamos citar ainda a Co-
missão Nacional da Pastoral Familiar (CNPF), organismo ofi-
cial da CNBB cujo escopo temático é exatamente a “defesa 
da vida e da família”. Nesse âmbito, a CNPF promove o valor 
sacramental do matrimônio e o “direito à vida” em todas as 
dioceses. Embora sua atuação seja pastoral e interna à Igreja 
Católica no Brasil, ela reflete externamente uma tomada de 
posição clara da instituição em prol da família e contra pro-
postas que desafiam a moral sexual tradicional (como união 
homoafetiva, ideologia de gênero, contracepção, conforme o 
magistério). Outro exemplo histórico é o já mencionado Cer-
vi: além do “acolhimento pró-vida”, a associação trabalha no 
“fortalecimento de vínculos familiares” e na reinserção social 
das mães, indicando preocupação com a estabilização fami-
liar como meio de evitar o aborto. Em suma, muitas iniciativas 
“pró-vida” transitam naturalmente para a pauta familiar, tra-
tando ambas como faces da mesma moeda moral.

Apesar do ideal comum, há diferenças notáveis. Uma é o caráter ins-
titucional: algumas são iniciativas integralmente leigas e civis (IDVF, 
IPCO, OIB) enquanto outras têm cunho oficialmente religioso (CNPF, 
ligada à CNBB) ou colegiado ecumênico (RNDVF não se limita ao ca-
tolicismo). Isso implica abordagens distintas: a CNPF opera via paró-
quias e dioceses, com foco pastoral/formativo, ao passo que o IDVF 
ou o IPCO atuam como organizações não governamentais de pressão 
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sociopolítica externa. Outra distinção é a ênfase temática interna: al-
gumas enfatizam mais o enfrentamento ideológico direto, enquanto 
outras apostam no diálogo político e jurídico (IDVF conecta-se a par-
lamentares, por exemplo). 

Geograficamente, também vemos variação: algumas dessas entida-
des têm base no eixo Rio-São Paulo, refletindo a concentração de 
think tanks e lideranças conservadoras no Sudeste, enquanto inicia-
tivas no Centro-Oeste (Brasília, Goiás) tendem a estar mais próximas 
das estruturas oficiais (CNBB, Congresso Nacional) ou de bases reli-
giosas locais. Em termos de origem histórica, algumas surgiram em 
resposta a pautas legislativas específicas – por exemplo, o IDVF e 
CNEF em meados da década de 2000-2010, período de debates sobre 
uniões homoafetivas e “kit anti-homofobia nas escolas” –, enquanto 
outras, como o IPCO, remontam a tradições antiliberais mais antigas 
(derivando da TFP dos anos 1960) e, portanto, agregam também te-
mas como o “anticomunismo” ao seu repertório. 

Assim, no interior do campo “pró-família” há desde organizações mo-
dernas e de diálogo político até movimentos tradicionalistas doutri-
nários, todos dirigidos ao mesmo fim geral. Essas diferenças, contudo, 
não impedem colaborações: é comum lideranças dessas entidades 
interagirem em frentes parlamentares, conferências “pró-família” ou 
manifestações públicas conjuntas (católicos e evangélicos, leigos e 
clero, think tanks e pastorais unindo esforços).

Defesa da família e moralidade sexual tradicional

Centralidade da família tradicional e da moralidade sexual como 
eixo de mobilização conservadora.

Forte associação entre pró-família, pró-vida e antigênero como 
agenda integrada.

Conjunto heterogêneo (ONGs leigas, iniciativas eclesiais e redes 
ecumênicas).

Diferenças de estratégia: atuação pastoral/formativa, advocacy 
político-jurídico e confronto ideológico (“guerra cultural”).
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Liberdade religiosa e valores jurídicos cristãos
Outro subconjunto de associações se concentra em temas ligados ao 
Direito e à garantia de que os “princípios religiosos tradicionais” sejam 
respeitados no ordenamento jurídico e na esfera pública. Neste eixo 
temático, a preocupação central é defender a liberdade religiosa, a “li-
berdade de expressão de valores cristãos” e a influência da “lei natural 
de inspiração cristã” no sistema legal. Tais entidades frequentemente 
se envolvem nas chamadas “guerras culturais” dos campos do direito 
e da política, reagindo a tendências de secularização ou ativismo judi-
cial que consideram contrárias à moral cristã.

J. Reuben Clark Law Society (Capítulos do Brasil) – socieda-
de internacional de profissionais e estudantes de Direito fun-
dada em 1987, nos Estados Unidos, sob inspiração de valores 
mórmons, com capítulos estabelecidos no Brasil a partir de 
2002 (São Paulo, depois Curitiba e Nordeste). Embora não seja 
uma associação católica per se (internacionalmente a maioria 
de seus membros é da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos 
Últimos Dias), seus princípios incluem a defesa da liberdade 
religiosa e de expressão, e a promoção de uma ética cristã 
no Direito, também congregando católicos. Assim, tematica-
mente, a Law Society atua na proteção do direito de cidadãos 
e profissionais viverem sua fé no foro jurídico e nas políticas 
públicas. Isso abrange, por exemplo, advogar pela objeção de 
consciência (em casos de juízes ou médicos que recusam pra-
ticar atos contrários à sua fé), combater restrições à manifes-
tação religiosa em espaços públicos, e monitorar legislações 
que possam limitar a liberdade das igrejas. Seu enfoque é me-
nos combativo que o de grupos estritamente conservadores, 
mas complementa o ecossistema ao trazer um arcabouço ju-
rídico de defesa das liberdades fundamentais.

Associação Brasileira de Juristas Conservadores (Abrajuc) – 
fundada em 2021 no Rio de Janeiro, representa um esforço 
recente de articulação de profissionais do Direito em prol de 
pautas conservadoras. Originalmente, em nosso levantamen-
to, pensou-se que seria uma associação de juristas católicos, 
mas ficou claro que seu escopo é mais amplo (conservado-
res de quaisquer religiões ou sem filiação religiosa explícita). 
Em termos de bandeiras temáticas, a Abrajuc se define pela 
promoção do Direito Natural (princípios jurídicos universais 
consonantes com a lei moral objetiva) e pelo engajamento 
na “guerra cultural” no campo jurídico. Isso significa que a as-
sociação se propõe a influenciar debates jurídicos em temas 
como aborto, família, gênero, educação, liberdade religiosa, 
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entre outros, sempre a partir de uma ótica conservadora e fre-
quentemente embasada em valores cristãos tradicionais. Ao 
enfatizar o “combate cultural”, a Abrajuc indica que vê o Direi-
to como palco de disputa entre visões de mundo – cabendo 
a seus membros resistir a jurisprudências “ativistas” ou legis-
lações “progressistas” que entrem em choque com preceitos 
morais absolutos. Embora seja laica em estrutura, muitos 
membros fundadores são católicos atuantes, e seu ideário de 
Direito Natural alinha-se à filosofia jurídica católica clássica.

Instituto Superior de Direito Canônico de Santa Catarina (ISD-
CSC) – fundado em 2016 em Florianópolis (SC), dedicado à for-
mação de canonistas e especialistas em Direito Eclesiástico. 
Incluímos essa instituição neste relatório porque, embora seu 
foco seja o Direito Canônico (e não o Direito Civil), ela reforça 
a presença da lei natural e de princípios cristãos na formação 
jurídica. Seu currículo enfatiza a Jurisprudência romana, o Di-
reito natural e a educação católica aplicados ao ordenamen-
to da Igreja. Tematicamente, o ISDCSC sustenta que o exercí-
cio do Direito – mesmo o canônico – requer sensibilidade às 
questões sociais e fidelidade à missão eclesial, o que implica 
defender a justiça conforme a concepção católica. Ainda que 
sua atuação seja intraeclesial (formar juristas para trabalhar 
em tribunais eclesiásticos e pesquisas acadêmicas de Direi-
to Canônico), a existência de um instituto desse tipo ilustra 
o esforço católico de preservar uma tradição jurídica própria, 
ancorada em valores permanentes, em contraposição ao po-
sitivismo jurídico secular. Além disso, muitos canonistas for-
mados também atuam como advogados civis ou professores, 
levando essa cosmovisão legal para além da Igreja Católica.

Outros exemplos e sobreposições: O IDVF já citado, embora 
principalmente pró-vida/pró-família, também inclui em sua 
missão a defesa da liberdade religiosa e de consciência, co-
nectando-se a este eixo temático. Assim, o IDVF “atua para 
impedir que igrejas ou pessoas de fé sejam obrigadas a agir 
contra seus valores”. Da mesma forma, a própria CNBB/Pasto-
ral Familiar frequentemente levanta a bandeira da liberdade 
religiosa quando, por exemplo, posiciona-se contra decisões 
judiciais que ferem “valores cristãos”, argumentando com 
base no direito à objeção de consciência e expressão da fé. 

Apesar de partilharem um núcleo temático comum, há diferenças re-
levantes entre as associações. Uma delas diz respeito à composição 
religiosa. A Reuben Clark Law Society, por exemplo, é majoritariamen-
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te formada por membros da tradição mórmon — ainda que aberta à 
participação de católicos e evangélicos —, o que a torna atípica em 
uma lista de “associações católicas”. Como já mencionado, optamos 
por mantê-la entre as entidades analisadas por duas razões: primeiro, 
por uma questão de coerência metodológica, dado que a associação 
integra o relatório Cartografia dos Catolicismos Jurídicos Antigênero 
(Marsicano; Tesser, 2024); segundo, porque mantém vínculos ativos 
com grupos e iniciativas católicas no Brasil.

Já a Abrajuc, embora laica, parece ser composta em grande parte por 
católicos conservadores, mas com presença também de evangélicos 
alinhados, refletindo uma convergência mais política do que propria-
mente eclesial. 

Em contraste, o ISDCSC e a Sociedade Brasileira de Canonistas (SBC) 
são exclusivamente católicos em natureza, lidando com o direito da 
Igreja; porém, a SBC poderia ser vista aqui como defensora de uma 
abordagem confessional da justiça (isto é, a visão de que a experiên-
cia jurídica católica tem algo a oferecer ao mundo do direito em geral, 
como se depreende de seu lema de “sacerdotes da justiça” e serviço 
à vida). 

Outra distinção está na atuação concreta: alguns têm foco acadêmico 
e de formação (ISDCSC forma juristas; Instituto Ives Gandra promove 
estudos de filosofia do direito, incluindo liberdade econômica dentro 
de uma visão moral), enquanto Abrajuc e Reuben Clark são mais asso-
ciativos/corporativos, organizando membros para networking e parti-
cipação em casos práticos. 

A escala de atuação também difere: a Reuben Clark Society tem al-
cance internacional (capítulos ao redor do mundo, inclusive três re-
gionais no Brasil), enquanto a Abrajuc é nacional e recente; o ISDCSC 
tem atuação regional (focado em Santa Catarina, mas possivelmente 
atraindo alunos de outros estados), e a SBC opera no âmbito nacional 
e eclesial (reunindo canonistas de todo Brasil). 

Por fim, há uma diferença de postura retórica: a Abrajuc adota aberta-
mente o confronto ideológico (“guerra cultural”), enquanto a Reuben 
Clark Law Society tem tom mais moderado e articula sua gramática 
em termos de valores religiosos de qualquer crença orientando posi-
tivamente a lei.
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Liberdade religiosa e valores jurídicos cristãos

Centralidade da liberdade religiosa e da objeção de 
consciência como categorias de atuação jurídica.

Forte sobreposição com pautas pró-vida e pró-família.

Conjunto heterogêneo (confessionais, laicas e 
interconfessionais).

Diferenças de estratégia e de retórica (da “guerra 
cultural” à defesa técnica de direitos).

Intelectualidade católica conservadora
Algumas associações centram-se na produção intelectual, cultural e 
histórica do pensamento católico, servindo de referência para a cha-
mada “guerra cultural” em sentido amplo; isto é, a disputa de valores 
na sociedade por meio de ideias, mídia e educação. Essas entidades 
atuam menos em torno de um tema específico (como vida ou família) 
e mais na articulação de uma visão de mundo católica tradicional pe-
rante os desafios ideológicos (sejam eles o “comunismo”, “secularis-
mo”, “liberalismo moral”, entre outros). Frequentemente, elas formam 
a elite intelectual leiga do catolicismo conservador, produzindo livros 
e artigos, eventos ou cursos formativos, e liderando o debate cultural.

Centro Dom Vital (CDV) – fundado em 1922 no Rio de Janeiro, é 
um dos exemplos mais antigos de associação de leigos cató-
licos intelectuais no Brasil. Surgiu por iniciativa do então arce-
bispo do Rio (Cardeal Sebastião Leme), tendo como primeiro 
presidente Jackson de Figueiredo, e contou com renomados 
pensadores católicos ao longo do século XX (Alceu Amoroso 
Lima, Gustavo Corção, Sobral Pinto, entre outros). Tematica-
mente, o Centro Dom Vital preocupou-se com filosofia moral, 
cultura nacional católica e formação de uma elite intelectu-
al católica brasileira. Em seu auge, editou a revista A Ordem, 
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influenciando a opinião pública católica. Hoje, mantém-se 
como espaço de debates e palestras, preservando o legado 
de um catolicismo culto e engajado. Sua pauta é abrangente: 
discute desde ética e doutrina social até literatura e política, 
sempre pela ótica dos valores católicos. Podemos dizer que 
o CDV foi pioneiro na “inculturação” do catolicismo no Brasil 
republicano, enfrentando as ideologias laicistas e positivistas 
da época. Atualmente, embora seu impacto de massa seja 
menor, permanece como referência histórica e formativa.

Instituto Ives Gandra Martins – criado em 2018 em São Pau-
lo, leva o nome de um jurista católico influente e se dedica 
a estudos interdisciplinares em Direito, Filosofia e Economia, 
com preocupação declarada pelo “florescimento humano” e 
princípios como liberdade de pensamento, dignidade humana 
e responsabilidade social. Em seu espectro de temas, nota-
-se a combinação de liberalismo econômico com filosofia do 
direito e moral. O Instituto Ives Gandra busca articular o pen-
samento católico clássico (moral, Direito Natural) com pautas 
econômicas liberais e de família (sociologia da família tam-
bém é mencionada em suas áreas). Isso reflete um esforço de 
atualizar a doutrina católica para dialogar com o mundo con-
temporâneo da economia de mercado e do estado de direi-
to democrático, sem abandonar valores tradicionais. Tem um 
perfil de think tank moderno: realiza pesquisas, seminários e 
publicações, influenciando tanto círculos acadêmicos quanto 
formuladores de políticas nos planos nacional e internacional, 
sempre sob a ótica de que liberdade econômica e valores fa-
miliares não são excludentes, mas partes de um todo coeren-
te (a visão personalista cristã).

Instituto Plínio Corrêa de Oliveira (IPCO) – já destacado nas 
seções anteriores por suas frentes “pró-família” e “anticomu-
nista”, o IPCO também pode ser classificado aqui por sua inten-
sa produção de conteúdo ideológico. Sua missão de “analisar 
a realidade brasileira e internacional à luz dos ensinamentos 
da doutrina Católica expostos pelo Prof. Plínio”, influente in-
telectual católico do século XX, e de formar a juventude nas 
“verdades da fé católica” revela uma faceta formativa-inte-
lectual. O IPCO publica artigos, livros e manifestos (diz-se que 
o acervo de escritos ultrapassa 3 mil títulos), configurando-o 
como um centro de pensamento tradicionalista. Diferente-
mente dos think tanks acadêmicos, contudo, o IPCO combina 
teoria e ativismo, atuando também como grupo de pressão 
(mobilização civil). Ainda assim, do ponto de vista temático, 
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ele contribui para a guerra cultural fornecendo uma cosmo-
visão abrangente (“Contra-Revolução Pliniana”) que engloba 
aspectos políticos, religiosos, culturais e econômicos sob um 
viés ultraconservador católico. Em suma, é um ator intelectual 
preocupado em moldar narrativas e recrutar adesões ideoló-
gicas, mais do que em se especializar em um tema único.

Observatório Interamericano de Biopolítica (OIB) – listado an-
teriormente no eixo “pró-vida”, cabe mencioná-lo novamente 
aqui, pois sua contribuição principal é intelectual e estraté-
gica: ao conjugar bioética e ideologia, ele produz reflexões e 
argumentos que alimentam a base teórica de outros ativis-
tas pró-vida/família. Funciona como um think tank temático, 
produzindo análises, monitorando tendências internacionais 
(políticas da Organização das Nações Unidas sobre gênero, 
legislação comparada de aborto, etc.) e capacitando ideologi-
camente os movimentos conservadores. Assim, embora não 
abarque toda a pauta cultural, tem importante papel na pro-
dução de conhecimento militante nesse subsetor, especial-
mente no campo da bioética “pró-vida”.

Associação Brasileira de Juristas Conservadores (Abrajuc) – já 
descrita na seção anterior, também tem uma faceta intelec-
tual a destacar: em sua missão, afirma promover a “intelectu-
alidade” aliada ao conservadorismo. Ou seja, além da atuação 
forense, busca publicar artigos, realizar eventos e desenvolver 
uma doutrina jurídica alinhada a seus valores. Esse aspecto 
mostra que a “guerra cultural” ocorre não apenas nas ruas ou 
nos tribunais, mas também no campo das publicações e dos 
debates de ideias – e a Abrajuc pretende influenciar, inclusive, 
o pensamento jurídico acadêmico com bases conservadoras.

Sociedade Brasileira de Canonistas (SBC) – fundada em 1986 
e sediada em Brasília, reúne os especialistas em Direito Ca-
nônico no país (padres, religiosos e leigos canonistas, muitos 
dos quais atuam em tribunais eclesiásticos diocesanos). Seu 
propósito é preservar a memória e fomentar a criatividade 
na aplicação do direito da Igreja, funcionando como uma co-
munidade de compartilhamento de experiências entre seus 
membros. Tematicamente, a SBC aborda assuntos como pro-
cessos matrimoniais, nulidade de casamentos, aplicação das 
leis canônicas e justiça interna da Igreja. Além disso, enaltece 
a vocação dos canonistas como “sacerdotes da justiça” e seu 
serviço à vida eclesial, destacando a importância pastoral de 
seu trabalho.
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Os membros desses grupos convergem na valorização do patrimônio 
intelectual católico (Encíclicas, filosofia tomista, Magistério da Igreja, 
obras de pensadores católicos) e na crença de que o combate cultu-
ral deve ser travado também (ou sobretudo) no nível das ideias. To-
dos buscam, de formas distintas, formar lideranças e opinião pública 
orientada pelos princípios católicos tradicionais – seja através de cur-
sos, publicações, conferências ou formação informal. A criação de am-
bientes de sociabilidade intelectual católica é outro ponto comum: 
espaços como o Centro Dom Vital permitem que católicos influentes 
se reúnam, troquem ideias e planejem intervenções na vida nacional. 
Igualmente, esses grupos tendem a partilhar o diagnóstico de que a 
crise da civilização é fundamentalmente espiritual e ideológica, cau-
sada por erros filosóficos (materialismo, relativismo, marxismo, ilumi-
nismo exagerado, etc.). Daí a necessidade urgente de empenharem-se 
em resgatar e difundir a cosmovisão cristã como antídoto. 

Em termos de conteúdo, ainda que cada um tenha seu foco temático 
(uns mais em economia, outros em política, outros em cultura), todos 
articulam uma defesa dos valores perenes, como a dignidade da pes-
soa, a ordem natural, o direito divino e o papel social da Igreja, adap-
tando-os a áreas específicas de interesse. “Anticomunismo” e “antis-
secularismo” são praticamente onipresentes: do CDV nos anos 1930 
ao IPCO atual, a oposição ao comunismo/socialismo une gerações de 
intelectuais católicos. Mais recentemente, somaram-se a essas críti-
cas as noções de “globalismo” e de “ideologia de gênero”, como novas 
expressões do secularismo. 

As diferenças residem, em parte, na época e contexto de atuação. O 
Centro Dom Vital nasceu em um Brasil onde a Igreja ainda tinha in-
fluência oficial limitada (nas décadas posteriores à consolidação do 
Estado laico) e precisava moldar um pensamento social católico em 
meio ao predomínio do positivismo republicano. Já institutos mais re-
centes, como o Ives Gandra e a Abrajuc, operam em um contexto de 
polarização ideológica acirrada, respondendo a pautas atuais, como 
economia de mercado, “escola sem partido” e judicialização de cos-
tumes. Assim, tom e foco variam: CDV, por exemplo, dialogava com 
setores progressistas, ao passo que IPCO e OIB adotam um tom mais 
combativo em relação a grupos progressistas e associados ao campo 
da esquerda política.

Por fim, outra distinção é o grau de ligação com a hierarquia eclesiás-
tica: o CDV nasceu sob patrocínio direto de um cardeal. Já o IPCO se 
coloca como defensor da Igreja, porém sem reconhecimento institu-
cional, e o OIB, embora seja uma iniciativa de um padre, não é um ór-
gão oficial, o que às vezes gera tensões com setores da própria Igreja.
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Intelectualidade católica conservadora

Centralidade da produção intelectual e 
formativa (publicações, cursos, eventos).

Disputa cultural por uma visão de mundo 
católica tradicional (antissecularismo e 
anticomunismo recorrentes).

Conjunto heterogêneo: associações 
históricas, think tanks e núcleos militantes.

Ênfase na formação de lideranças leigas e na 
circulação de ideias.

Diferenças de tom: do debate cultural mais 
amplo ao confronto da “guerra cultural”.
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Considerações Finais
Os dados reunidos neste relatório permitem algumas constatações 
centrais sobre a atuação do catolicismo conservador no Brasil con-
temporâneo.

A primeira delas é a confirmação de que existe um ecossistema ar-
ticulado de associações católicas conservadoras no país, composto 
por entidades com perfis institucionais, trajetórias históricas e es-
tratégias de ação bastante diversas. Das 22 associações mapeadas 
inicialmente, apenas cinco ingressaram efetivamente com ações no 
Judiciário brasileiro. Essa discrepância, longe de indicar inatividade, 
revela que a maior parte dessas entidades opera por outros meios: 
formação de quadros, produção intelectual, mobilização pastoral, 
acolhimento assistencial e articulação com atores políticos e religio-
sos. A atuação judicial, embora relevante, é apenas uma entre várias 
frentes de um ativismo que se caracteriza, sobretudo, pela diversifi-
cação de estratégias.

A segunda constatação diz respeito à concentração. Os processos 
judiciais analisados concentram-se espacialmente (Rio de Janeiro e 
São Paulo), temporalmente (com pico entre 2021 e 2022) e tematica-
mente (em torno de direitos sexuais e reprodutivos, defesa da família 
e disputas sobre conteúdos culturais). Essa tripla concentração suge-
re que a judicialização das pautas conservadoras católicas não é um 
fenômeno difuso, mas uma estratégia localizada, protagonizada por 
um número reduzido de entidades, com destaque para o Centro Dom 
Bosco, responsável por quase 60% das ações identificadas.

A terceira constatação refere-se ao caráter contemporâneo do fenô-
meno. Embora o ativismo católico conservador no Brasil possua raízes 
profundas, que remontam aos movimentos contrarrevolucionários 
das primeiras décadas do século XX, a pesquisa demonstra que a ju-
dicialização dessas pautas é um desenvolvimento recente. A maioria 
das associações que ingressam com ações judiciais foi fundada após 
2010, e o volume de processos acompanha essa curva. Trata-se, por-
tanto, de uma estratégia nova mobilizada por atores novos, ainda que 
inscritos em tradições antigas.

A quarta constatação envolve a dinâmica de alianças. Os dados reve-
lam que determinados temas, especialmente o aborto e a defesa da 
família, funcionam como catalisadores de coalizões mais amplas que 
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reúnem católicos e evangélicos em frentes comuns. Outras pautas, 
contudo, permanecem circunscritas ao universo exclusivamente ca-
tólico, indicando que a cooperação interconfessional é seletiva e es-
tratégica, condicionada pela natureza da disputa em jogo.

Por fim, a caracterização das 17 associações que não atuam judicial-
mente permitiu identificar quatro eixos temáticos que estruturam o 
campo do catolicismo conservador organizado no Brasil: a “defesa 
da vida”, a “defesa da família” e da “moralidade sexual tradicional”, a 
“promoção da liberdade religiosa” e de “valores jurídicos cristãos”, e 
a produção intelectual conservadora. Esses eixos não são estanques. 
Ao contrário, boa parte das entidades analisadas transita entre dois 
ou mais deles, o que reforça a ideia de um ecossistema articulado, no 
qual organizações com perfis distintos convergem em torno de uma 
agenda moral compartilhada.

O conjunto dos achados aqui apresentados aponta para a necessida-
de de incorporar o catolicismo, de forma mais sistemática, às análises 
sobre o conservadorismo brasileiro. Se, nas últimas décadas, o campo 
evangélico ocupou quase inteiramente o centro das atenções de pes-
quisadores e analistas, os dados desta pesquisa indicam que os cató-
licos conservadores operam com estratégias próprias, menos visíveis, 
mas nem por isso menos eficazes. Sua atuação privilegia o Judiciá-
rio em detrimento do Legislativo, as associações civis em detrimento 
das lideranças carismáticas individuais, e a argumentação jurídica em 
detrimento da mobilização de massas. Compreender essas especifi-
cidades é condição para uma leitura mais completa das múltiplas ma-
trizes religiosas que inscrevem o catolicismo na vida política do país.
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Destaques finais

O relatório identifica quatro eixos temáticos centrais 
que estruturam a atuação do catolicismo conservador 
contemporâneo: vida, família/moral sexual, liberdade 
religiosa e intelectualidade conservadora.

O conjunto mapeado forma um ecossistema heterogêneo, 
com variações de vinculação eclesial, escala (local/
nacional/transnacional) e estilo de intervenção 
(assistencial, pastoral, intelectual e advocacy).

A judicialização aparece como estratégia de poucos 
atores, enquanto a maior parte das entidades atua 
por outras vias (formação, produção de conteúdos, 
mobilização pública, redes de apoio e articulação política).

Há sobreposição recorrente entre agendas: pró-vida, pró-
família/antigênero e liberdade religiosa frequentemente 
operam de modo articulado.

A intelectualidade conservadora fornece repertórios e 
enquadramentos que circulam entre diferentes frentes de 
mobilização.

Observam-se alianças pragmáticas interconfessionais, 
sobretudo com evangélicos, em torno de objetivos 
compartilhados.
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Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí (TJPI)

https://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/home/
jurisprudencia/

Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (TJRJ)

https://www3.tjrj.jus.br/
consultaprocessual/#/

consultapublica#porNumero
https://www3.tjrj.jus.br/
consultaprocessual/#/

consultapublica#porNumero

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado do Rio de Janeiro (DJE-RJ)

https://www3.tjrj.jus.br/
consultadje/

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro (TJRJ)

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/
ConsultarJurisprudencia.aspx

Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte (TJRN)

https://pje1gconsulta.tjrn.jus.br/
consultapublica/ConsultaPublica/

listView.seam
https://pje2gconsulta.tjrn.jus.br/

consultapublica/ConsultaPublica/
listView.seam

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado do Rio Grande do Norte 

(DJE-RN)

https://comunica.pje.jus.br/consult
a?siglaTribunal=TJRN&dataDisponibi
lizacaoInicio=2024-08-14&dataDisp

onibilizacaoFim=2024-08-14

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Norte (TJRN)
https://jurisprudencia.tjrn.jus.br/

Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul (TJRS)

https://www.tjrs.jus.br/novo/
processos-e-servicos/consultas-

processuais/
https://www.tjrs.jus.br/novo/

processos-e-servicos/consultas-
processuais/



Ativismo Católico Conservador no Brasil

p. 64

Ap
ên

dic
e

Bases Consultadas Disponíveis em

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado do Rio Grande do Sul (DJE-

RS)

https://www.tjrs.jus.br/novo/
processos-e-servicos/consultas-

processuais/

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (TJRS)

https://www.tjrs.jus.br/novo/
buscas-solr/?aba=jurisprudencia
&q=&conteudo_busca=ementa_

completa

Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia (TJRO)

https://pjepg.tjro.jus.br/consulta/
ConsultaPublica/listView.seam

https://pjesg-consulta.tjro.jus.br/
consulta/ConsultaPublica/listView.

seam

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado de Rondônia (DJE-RO)

https://www.tjro.jus.br/diario_
oficial/

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia (TJRO)
https://juris.tjro.jus.br/

Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima (TJRR)

https://pje.tjrr.jus.br/pje/
ConsultaPublica/listView.seam

https://consultajuridica.tjrr.jus.br/
consultas

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado de Roraima (DJE-RR)

https://diario.tjrr.jus.br/diario.php

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima (TJRR)

https://jurisprudencia.tjrr.jus.br/
juris/

Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina (TJSC)

https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/
consulta1g/externo_controlador.
php?acao=processo_consulta_

publica
https://eproc1g.tjsc.jus.br/

eproc/externo_controlador.
php?acao=consultaArquivados/

pesquisar
https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/
consulta2g/externo_controlador.

php?acao=processo_consulta_
publica

https://eproc1g.tjsc.jus.br/
eproc/externo_controlador.

php?acao=consultaArquivados/
pesquisar
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Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado de Santa Catarina (DJE-SC)

https://busca.tjsc.jus.br/dje-
consulta/#/main

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina (TJSC)

https://busca.tjsc.jus.br/
jurisprudencia/#formulario_ancora

Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJSP)

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/open.
do

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/open.
do

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado de São Paulo (DJE-SP)

https://dje.tjsp.jus.br/cdje/index.
do;jsessionid=C1403D3AA85EF-

7F52E7B73EE570F3332.cdje3

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (TJSP)

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/
consultaCompleta.do

Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe (TJSE)

https://www.tjse.jus.br/portal/
consultas/nova-consulta-

processual
https://www.tjse.jus.br/portal/
consultas/consulta-processual
https://www.tjse.jus.br/portal/

consultas/nova-consulta-
processual

https://www.tjse.jus.br/portal/
consultas/consulta-processual

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado de Sergipe (DJE-SE)

https://www.jusbrasil.com.br/
diarios/DJSE/

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe (TJSE) 

https://www.tjse.jus.br/portal/
consultas/jurisprudencia/judicial

Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins (TJTO)

https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_
prod_1grau/externo_controlador.

php?acao=tjto@md_tjto_consulta_
publica/paginaLogin

https://eproc2.tjto.jus.br/eprocV2_
prod_2grau/externo_controlador.

php?acao=tjto@md_tjto_consulta_
publica/paginaLogin

Diário de Justiça Eletrônico do 
Estado do Tocantins (DJE-TO)

https://wwa.tjto.jus.br/diario/
pesquisa
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Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do 

Tocantins (TJTO)
https://jurisprudencia.tjto.jus.br/

Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT)

https://www.tjdft.jus.br/consultas/
processuais/1a-instancia 

Diário de Justiça Eletrônico do 
Distrito Federal e dos Territórios 

(DJE-DFT)
https://pesquisadje.tjdft.jus.br/

Consulta de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (TJDFT)
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/
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